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PREGÃO ELETRÔNICO 005/2024 

PROCESSO Nº: 2024141109422682 

 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS por meio do seu Agente de 

Contratação, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 14.133/2021, da 

Lei Complementar n.º 123/2006, Resolução nº192/2023 e de outras normas aplicáveis ao objeto 

deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, mediante as 

condições estabelecidas neste Edital.  

 
TIPO: Menor preço 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

 

INÍCIO DA SESSÃO: 04 de dezembro de 2024, às 09h00.  

PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS: 10 minutos 

 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 

SITE DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: https://bnccompras.com/ 

CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: Por e-mail: compras@legislativoshego.go.gov.br 

 
 

DOS ANEXOS 

São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

1. Anexo I - Termo de Referência 

2. Anexo II - Modelo de Declaração em Regime de Tributação de Micro Empresa ou 

Empresa de Pequeno Porte 

3. Anexo III – Modelo de Declaração de Idoneidade 

4. Anexo IV – Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos 

5. Anexo V - Modelo Declaração não integra empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da administração. 

6. Anexo VI - Modelo Declaração de Responsabilidade 

7. Anexo VII - Modelo de Proposta Comercial Readequada 

8. Anexo VIII – Modelo de Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal. 

9.              Anexo IX- Declaração de Reserva de Cargos para Pessoa com Deficiência 

10.            Anexo X - Declaração de Conformidade de Proposta 

11.            Anexo XII - Minuta Contratual 

 

 

 

 

 

 

 

https://bnccompras.com/
mailto:compras@legislativoshego.go.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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SEÇÃO I – DO OBJETO 

1. A presente licitação tem como objeto a aquisição de veículo automotor, tipo sedan, zero 

km, Ano 2025, completo, equipado com todos os acessórios exigidos pelo CONTRAN, 

garantia de no mínimo 3 (três) anos, conforme especificações constantes do anexo Termo 

de Referência. 

1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas na plataforma BNC (Bolsa Nacional de Compras) e as 

especificações constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital. 

SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A despesa anual com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 170.778,57 (Cento 

e setenta mil, setecentos e setenta e oito reais e cinquenta e sete centavos) e será suportado 

pela seguinte rubrica orçamentária: 01.031.0001.2001.0000 449052 – Materiais 

permanentes. 

SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3. Poderão participar deste Pregão as interessadas que estiverem previamente credenciadas 

no https://bnc.org.br/ 

3.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando- se a 

respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 

 

3.1.1 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão licitante responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.2 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida através do telefone/whatsapp: Ponta Grossa-PR (42)3026-4550; 

ou através do e-mail contato@bnc.org.br. 

 

4. Não poderão participar deste Pregão: 

4.1 empresário que se encontre, na data de abertura deste Pregão, impossibilitado de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.1.1 O impedimento de que trata esta Subcondição será também 

aplicado à licitante que atue em substituição a outro empresário, 

com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica da licitante. 

4.2 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Câmara Municipal de Santa 

Helena de Goiás ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

mailto:contato@bnc.org.br


 
 

3 
 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

4.3 empresários controladores, controlados ou coligados, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.4 empresário que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 

condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.5 sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

4.6 empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com 

o objeto deste Pregão; 

4.7 empresário que se encontre em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou 

incorporação. 

4.8 Neste certame não é admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, 

considerando que o mercado fornecedor é suficiente para atender a demanda, 

nos termos do art. 15, caput, da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021. 

SEÇÃO IV – DA PROPOSTA 

5. A licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.1 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, os valores 

unitário e total ofertados para cada um dos itens, já considerados e inclusos 

todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do 

objeto. 

6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema:  

6.1 Sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação 

específica e na Lei nº 14.133, de 2021, o cumprimento dos requisitos para a 

habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital de 

licitação. 

7. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 e 

que o valor total de contratos celebrados com a Administração Pública não extrapola o limite para 

enquadramento como empresa de pequeno porte, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade 

da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a 

licitante às sanções previstas neste Edital. 

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

9.1 No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, serem 

informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos 

produtos ofertados, conforme a ficha técnica descritiva do produto e anexar os 

prospectos (quando for solicitado) de todos os itens da proposta 

apresentada. Ao preencher a proposta no campo destinado à especificação da 

marca se for marca própria, preencher “MARCA PROPRIA”, sendo vedado o 

preenchimento com o nome empresarial ou fantasia da empresa, sob pena de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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desclassificação neste campo. A não inserção de arquivos ou informações 

contendo as especificações e marcas dos produtos implicará na desclassificação 

da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da 

proposta. 

9.2 Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada. 

10. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de 

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

10.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, 

ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

SEÇÃO V – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Agente de Contratação, 

ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio https://bnccompras.com/ 

12. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes 

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

13. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

14. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 

valor consignados no registro de cada lance. 

15.  A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ela ofertado e 

registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta. 

16. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

17. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

18.  Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 

desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

20. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, 

proposta ou lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 

21. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o 

sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

22. No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte 

https://bnccompras.com/
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e quatro) horas após a comunicação expressa do fato aos participantes no sítio 

https://bnccompras.com. 

23. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto, conforme disposto no art. 60 da 

Resolução da Câmara Municipal nº192/2023.  

23.1  A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance 

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

SEÇÃO VII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE  

25. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 

classificada, proceder-se-á da seguinte forma:  

25.1  a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, 

no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo 

sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do 

primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e 

observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o 

objeto deste Pregão;  

25.2  não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito;  

25.3  a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.º 123/2006; 

25.4  na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o 

procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 

SEÇÃO VIII - DA NEGOCIAÇÃO 

26.  Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo, o 

agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

26.1  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelas demais licitantes. 

SEÇÃO IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

27. A licitante melhor classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último 

lance, devidamente preenchida na forma do Anexo VII, acompanhada de prospecto, folder ou 

manual dos produtos, em arquivo único, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação, por meio do campo 

“Documentos Complementares” no sistema BNC (Bolsa Nacional de Compras). 
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28. O Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à 

compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as 

especificações técnicas do objeto. 

28.1  O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao 

quadro de pessoal da Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás ou, ainda, de 

pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

28.2  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

28.3  Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie 

à parcela ou à totalidade de remuneração. 

28.4  Não serão aceitas propostas com valores superiores aos estimados ou com 

preços manifestamente inexequíveis.  

28.4.1 Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o 

valor global quanto os valores unitários estimativos da contratação. 

28.4.2 Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada 

sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos 

envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto 

deste Pregão.  

28.4.3 Será realizada diligência para a verificação de exigibilidade das propostas 

que permaneçam abaixo de 50% do valor estimado pela Administração.  

29. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 

Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório. 

30. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, 

o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a seleção da proposta que atenda a este Edital. 

SEÇÃO X – DA HABILITAÇÃO 

31. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante cuja 

proposta tenha sido aceita na fase de julgamento, o quais deverão ser devidamente anexados na 

plataforma BNC na aba “Documentos Complementares.”  

32. Na utilização da faculdade discricionária do Agente de Contratação, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, as licitantes participantes poderão ser consultadas junto ao 

Cadastro Nacional de Empresa Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP) e site da Câmara Municipal e da Prefeitura Municipal, para verificação de 

existência de sansão que impeça a participação no certame ou contratação futura. Constatada a 

existência de sansão, licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

Caso atendida as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

 

32.1 Habilitação Jurídica 

 

 a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e/ou última alteração consolidada 

caso haja em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 



 
 

7 
 

prova de diretoria em exercício. 

 c) Registro comercial, para empresa individual; 

 d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) Documentos dos sócios que possuem poder de administração;  

e) Procuração em caso da licitante estar sendo representada por terceiros.  

 

32.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

 

 a) Provas de regularidade, em plena validade, para com a Fazenda Federal 

(consistindo em certidão negativa de tributos e contribuições federais e Certidão de Quitação da 

Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional); 

 b) Provas de regularidade, em plena validade, para com a Fazenda Estadual 

(Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa do Estado); 

 c) Provas de regularidade, em plena validade, para com a Fazenda Municipal 

(Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da Lei; 

 d) Prova de regularidade, em plena validade, para com Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS (Certidão de Regularidade Fiscal – CRF); 

 e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) (conforme Lei 

Federal nº.12.440, de 07 de julho de 2011); 

       f)          Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

32.3 Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

 

 a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou 

municipal, conforme modelo do anexo III 

 b) Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob 

as penas cabíveis, conforme modelo do Anexo IV; 

 c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal 

(Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo do Anexo VIII; 

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público 

ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração, conforme Anexo V. 

e) Declaração de Responsabilidade demonstrando que tomou conhecimento do 

Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os 

termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei., conforme modelo do 

anexo VI. 

f) Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou 

Empresa de Pequeno Porte.(apenas para aquelas licitantes ME ou EPP que querem usufruir os 

benefícios de da LC 123), conforme modelo do anexo II.  

g) Declaração de Reserva de Cargos para Pessoa com Deficiência 

h)       Declaração de Conformidade de Proposta 

 

32.4  Para fins de qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados: 
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          32.4.1  Certidão negativa de feitos de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

Cartório Distribuidor da pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o prazo de sua 

validade.  

 

          32.4.1.1 Para as empresas que estejam em processo de recuperação jurídica, deverá 

apresentar certidão de homologação do processo de Recuperação Judicial, conforme Súmula 50 

do TCU.  

 

 32.4.1.2 Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo 

prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 

 

32.5  Para fins de qualificação técnica, deverão ser apresentados: 

 

32.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

32.2Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

32.3O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 

o objeto contratado, dentre outros documentos. 

33. Os documentos remetidos por meio da opção “Documentos Complementares” do sistema 

BNC- Bolsa Nacional de Compras poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a 

qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Agente de Contratação. 

33.1  Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados a sede da Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás, setor de 

licitação. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar 

em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.  

 34. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento 

ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa. 

34.1  O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da 

divulgação do resultado da fase de habilitação. 

 

34.2  A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da 

administração pública, quando requerida pela licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

35.       A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e 
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facultará ao Agente de Contratação convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. 

36.   Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

37.      Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

37.1  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelas licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 

da abertura do certame; 

37.2  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

38.     Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

SEÇÃO XI – DO RECURSO 

39.       Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 minutos, de forma imediata, após o 

término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio 

do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

40. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de lavratura da ata do pregão. 

41. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 

no prazo de três dias úteis, contado da data de divulgação da interposição do recurso. 

 

42. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

43. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

SEÇÃO XII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

44.     A adjudicação e homologação deste Pregão competem a Autoridade Competente.  

SEÇÃO XIII – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL  

45. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para 

retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

45.1 Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento do objeto, 

liquidação, pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão 

contratual constam do termo de referência em anexo a este Edital. 

 

46. O prazo para retirar a nota de empenho, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás. 
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47. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do Sicaf e/ou de 

outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.  

48. Quando a licitante convocada não retirar a nota de empenho, no prazo e nas condições 

estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para retirar a nota de empenho, após 

negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a 

ordem de classificação, conforme procedimento descrito no art. 90, § 2º e 4º, da Lei n.º 

14.133/2022. 

SEÇÃO XIV – DAS SANÇÕES 

49. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 

e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa. 

SEÇÃO XV – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

50. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante 

petição a ser anexada EXCLUSIVAMENTE na plataforma da BNC. (SOB PENA DE NÃO 

SER OBJETO DE ANÁLISE) 

 

51. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

52. Os pedidos de esclarecimentos devem ser manifestados em até 3 (três) dias úteis antes da 

data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente na plataforma da BNC. 

 

53. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

sistema eletrônico para os interessados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame. 

SEÇÃO XVI – DISPOSIÇÕES FINAIS 

54. A Autoridade Competente da Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás compete 

anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato 

escrito e fundamentado.  

 

55. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o 

envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

 

56. Na hipótese de não haver expediente na data acima referido, fica este Pregão, automaticamente 

transferido para o dia útil subsequente àquele, na mesma hora e loca. 

 

57. Todos os atos referentes a licitação (edital, erratas, atas, convocações, julgamentos de 

impugnações, recursos, homologação, anulação ou revogação), enfim, todos os atos, serão 

publicados no site institucional da Câmara Municipal www.legislativoshego.go.gov.br , sendo o 

acompanhamento do andamento em todas as fases de inteira responsabilidade da licitante 

participante. 

http://www.legislativoshego.go.gov.br/
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58. Havendo divergência entre as informações constantes do registro da licitação na Bolsa 

Nacional de Compras – BNC e as constantes deste Edital e de seus Anexos, prevalecerão estas 

últimas. 

 

 

 

Santa Helena de Goiás - GO, 21 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

ANA LAURA ALVES DANTAS 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº 2024141109422682 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Aquisição de um veículo de representação, especificamente um tipo sedan, 

para atender às necessidades da Presidência da Câmara Municipal de Santa Helena de 

Goiás, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

 

ITEM QTDE DESCRIÇÃO 

01 01 
Veículo automotor, tipo sedan,  zero km, Ano 2025, 

Completo, Transmissão automática de 6 velocidades, 

Tanque de combustível com capacidade de no mínimo 48 

litros, Potência mínima de 150 CV, Bicombustível (Etanol 

e Gasolina); Porta malas com capacidade mínima de 500 

litros, Airbags (2 frontais, 2 laterais nos bancos dianteiros 

e 2 de cortina); Controle adaptativo de velocidade de 

distância; Câmera traseira para auxílio de estacionamento; 

Cintos de segurança dianteiros com regulagem de altura e 

pré-tensionador; Desembaçador do vidro traseiro; 

Computador de bordo; Controle eletrônico de 

estabilidade; Detector de fadiga; Espelhos retrovisores 

externos elétricos; Faróis de Led; Faróis de neblina; Freios 

ABS, com distribuição eletrônica de frenagem; 

Iluminação no porta-luvas e porta-malas; Lanternas 

traseiras em led; Luzes de leitura dianteira e traseira; 

Maçanetas na cor do veículo; Painel de instrumentos 

digital; Para-choques dianteiro e traseiro na cor do 

veículo; Sensores de estacionamento dianteiro e traseiro; 

Sistema star-stop; Sistema multimídia em tela de 10,0”, 

touchscreen  e app-conect; Tapetes; Tomada USB tipo C; 

Transmissão automática de 6 velocidades; Vidros elétricos 

dianteiros e traseiros; Equipado com todos os acessórios 

exigidos pelo CONTRAN, garantia de no mínimo 3 (três) 

anos. 

 

• Referência: Nissan Sentra 2025 Exclu. Int. Premium 2.0 

16V Aut; Honda Civic 2024 Hybrid 2.0; Toyota Corolla 



 
 

13 
 

2.0 XEI, Volkswagen Virtus Exclusive 250 TSI; Honda 

New City Sedan Touring 2025. 

1.2 O prazo de vigência da contratação será até 28 de fevereiro de 2025, na forma dos 

artigos 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3 O objeto desta contratação se enquadra como sendo de bem comum, conforme artigo 

10, da Resolução nº 192/2023, por possuir padrões de desempenho e qualidade facilmente 

definidos no mercado. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. As referências legais para a presente contratação são, as referidas abaixo, 

ficando também condicionada a contratação à legislação correlata relacionada ao objeto: 

a) Lei nº 14.133/2021; 

b) Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 

A presente aquisição do veículo zero km, equipado com tecnologias mais 

modernas, que proporciona economicidade principalmente com relação a despesas com 

manutenção e consumo de combustíveis, e atenda as demandas do órgão no 

desenvolvimento de suas atividades, bem como oferecer maior segurança aos servidores 

e Parlamentares usuários do órgão. 

O veículo adquirido será utilizado como carro oficial do Poder Legislativo e 

incrementará as ações de fiscalização dos vereadores, bem como permitirá o 

deslocamento dos Edis a outros municípios, notadamente à capital do Estado, como 

também à Brasília com escopo na busca de recursos visando a melhoria de vida da 

população santelenense. 

Justifica que, atualmente a Câmara dispõe de alguns veículos oficiais, porém 

devido o número de Edis ser superior a capacidade de transporte dos veículos oficiais 

disponíveis, se faz necessário a aquisição de outro veículo oficial para atender a 

necessidade desta Casa de Leis. 

A falta de um veículo adequado tem apresentado obstáculos significativos, tais como: 

 

1. Dificuldades de Logística: Os desafios logísticos para atender a múltiplas 

agendas em diferentes localidades têm comprometido a pontualidade e a presença efetiva 

do Presidente em eventos e reuniões cruciais para o fortalecimento das relações institucionais 

e para a defesa dos interesses da Câmara e dos representados. 

2. Segurança: A segurança do presidente e dos membros do gabinete durante o O 
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trânsito é uma responsabilidade que não pode ser negligenciada. As viagens em veículos não 

apropriados ou o uso de serviços terceirizados sem a devida segurança e confiabilidade 

expõem a equipe a riscos desnecessários. 

 
3. Imagem Institucional: A imagem da Câmara perante a sociedade é também uma 

consideração relevante. A disponibilidade de um veículo oficial proporciona uma imagem de 

solidez e seriedade, reforçando a estatura da Câmara como uma i n s t i t u i ç ã o  

r e s p e i t á v e l  e  b e m -estruturada. 

 

4. Eficiência Operacional e Economicidade: Um veículo com melhor potência e 

capacidade possibilitará a otimização das viagens, permitindo que uma equipe maior se 

desloque conjuntamente, favorecendo a realização de reuniões itinerantes e a participação 

em eventos sem comprometer o pleno funcionamento de outros setores e aumento de 

despesas, com a utilização de múltiplos veículos. 

 

Diante desses pontos, a aquisição de um veículo adequado é uma medida que se alinha 

ao interesse público, pois contribui diretamente para a melhoria da qualidade do serviço 

prestado pela Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás. A disponibilidade de um meio 

de transporte confiável e seguro é uma ferramenta que irá facilitar a execução das 

atividades do gabinete da presidência, promovendo uma atuação mais efetiva e uma 

melhor gestão do tempo, além de garantir uma presença mais ativa e eficaz da entidade 

nas diversas regiões do estado. 

 

A escolha de um veículo com melhor potência no motor é justificada para a realização da 

complexa agenda da presidência, garantindo conforto e segurança em deslocamentos 

longos, o que é essencial para a manutenção da produtividade e bem-estar da equipe. Um 

veículo com melhro potência é adequado para transitar em diferentes tipos de terreno, o 

que é particularmente importante para acessar áreas de difícil acesso no vasto território 

do estado de Goiás e do Distrito Federal, que incluem estradas não pavimentadas, terrenos 

acidentados e áreas rurais. Um veículo dessa categoria possui características que atendem 

a essa demanda, maior altura em relação ao solo e boa capacidade de carga para 

transportar a equipe, equipamentos e materiais necessários, itens de tecnologia e de 

segurança que permitem enfrentar as adversidades dos terrenos e garantir segurança e 

conforto aos passageiros, garantindo assim a continuidade das atividades inerentes à 

presidência. 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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Conforme estabelecido no Estudo Técnico Preliminar, a licitação e os contratos 

administrativos têm por objetivo a obtenção da solução contratual economicamente mais 

vantajosa para a Administração Pública. Desta forma, um dos requisitos para a realização 

dos contratos administrativos de prestação de serviços de natureza continuada é que sejam 

viáveis e vantajosos para a Administração Pública. Diante deste contexto, entende-se que 

a Solução 01 – Aquisição de Veículo Automotor Tipo Sedan é a solução que se mostra 

mais eficaz, eficiente e efetiva para atender as necessidades da Câmara Municipal de Santa 

Helena de Goiás, a partir do 3º (terceiro) ano de uso do veículo, pois realizando uma 

relação entre o valor a ser pago na aquisição e o valor a ser pago pela locação anual do 

veículo, teremos uma equivalência de 3 (três) anos de locação do veículo em relação ao 

valor a ser pago na aquisição, conforme demonstrado no quadro do item 5.3.3 do ETP. 

 

Logo, identificamos que a forma de contratação economicamente viável para esta 

entidade será a realização de Processo Licitatório através de Aquisição de Veículo 

Automotor Tipo Sedan, com finalidade de atender as necessidades de deslocamentos e 

viagens realizadas pela Presidência da Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1 Indicação de Marca: Justificamos que não há direcionamento de determinada 

marca, mas sim a indicação informando o padrão qualitativo que será utilizado para o 

julgamento das propostas, sendo aquelas marcas do item 1.1 sugeridas, afastando o 

direcionamento ilegal do objeto. 

4.2 Sustentabilidade: Eficiência de combustível compatível com as melhores práticas 

do segmento, com informações claras sobre consumo urbano e rodoviário. O veículo 

deverá atender as normas brasileiras de emissão de poluentes e ruídos. 

4.2.1 os veículos devem estar em conformidade com o PROCONVE – Programa de 

Controle de Poluição de Ar por Veículos Automotores e atender aos preceitos 

regulamentares dos órgãos oficiais nacionais de trânsito, nos aspectos relacionados à 

iluminação, sinalização e segurança (Código Brasileiro de Trânsito, seu Regulamento e 

Resoluções). 

 

4.2.2 O veículo deverá apresentar Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - ENCE 

das classes de maior eficiência, representadas pelas letras 'A' ou 'B' conforme portaria 

INMETRO 522/2013, que institui o Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular – 

PBEV. 

 

4.3 Garantia, manutenção e assistência técnica: O prazo de garantia contratual do 

bem, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 03 (três) anos, contados a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

4.3.1 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido 

nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo 

período restante. 

4.3.2 Rede de assistência técnica: O fabricante/montadora da marca, por meio de suas 

concessionárias e/ou representantes, legalmente estabelecidos ou instituídos, deverá 

possuir capacidade de prestar o serviço de assistência técnica (dentro do período de 

garantia ou não) para execução de manutenção, preventiva ou corretiva, previstos no 

manual de manutenção, no mínimo, em Goiânia ou Rio Verde. 
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4.3.3 Veículos original de fábrica: A contratada deverá fornecer veículos com 

características construtivas originais de fábrica, que constem da linha regular de produção 

e comercialização, não se admitindo veículos cujas características originais tenham sido 

configuradas especificamente para atender a esta aquisição 

4.4 Subcontratação: Não será permitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.5 Garantia da Contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos 

arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, em função do valor estimado para a contratação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega: 

 

5.1 O prazo de entrega do bem é de 60 (trinta) dias corridos, contados do envio da nota 

de empenho e emissão da ordem de compras. 

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior. 

5.2.1  A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior, e não 

exime a Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos 

prazos estabelecidos. 

5.3 O veículo deverá ser entregue novo/0 (zero) km, através de transporte específico 

apropriado, na sede da Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás, situado à Alameda 

Hildebrando Domingos da Silva, 798, Bairro Arantes, Santa Helena de Goiás(GO), 

CEP 75.920-000, , em dias úteis, respeitando de 08h30 às 16h30min ou a critério da 

Administração designar servidor para recebimento do objeto na sede da empresa 

vencedora. 

5.4 O veículo a ser entregue deverá ser do último modelo/versão do fabricante na 

data da entrega do mesmo ano. 

5.5 A aceitação do veículo não exclui, nem reduz a responsabilidade da empresa 

contratada com relação ao funcionamento e especificações divergentes do objeto 

durante todo o período de garantia, que compreende 180 dias a contar do recebimento 

definitivo do objeto. 

5.6 A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para providenciar a 

substituição do veículo, em caso de recusa da Câmara, a partir da comunicação. 

5.7 O veículo somente será considerado entregue quando emplacado e transferido 

pela Contratada, às suas expensas. 

5.8 O veículo deverá ser entregue emplacado e transferido como veículo oficial, em 

nome da Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás, CNPJ nº 25.040.353/0001-46. 

5.9  Manuais e Catálogos: A Contratada fornecerá ao Contratante, todos os manuais 

(garantia/manutenção e operação), certificado de garantia e chave reserva. 

5.10  Conformidade ambiental: os veículos devem estar em conformidade com o 

PROCONVE – Programa de Controle de Poluição de Ar por Veículos Automotores e 

atender aos preceitos regulamentares dos órgãos oficiais nacionais de trânsito, nos 
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aspectos relacionados à iluminação, sinalização e segurança (Código Brasileiro de 

Trânsito, seu Regulamento e Resoluções). 

5.11 As características dos veículos serão validadas na ocasião da contratação, sendo 

que se trata de configuração mínima aceitável, podendo a VENCEDORA oferecê-los 

com funções adicionais e/ou tecnologia mais avançada. 

5.12 O veículo deverá apresentar Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - 

ENCE das classes de maior eficiência, representadas pelas letras 'A' ou 'B' conforme 

portaria INMETRO 522/2013, que institui o Programa Brasileiro de Etiquetagem 

Veicular – PBEV. 

 

5.13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.13.1  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 

5.13.1.1 Manter, rede de manutenção e assistência, no Piauí, preferencialmente, 

na capital Teresina, com preposto aceito pela Administração, para execução do 

contrato; 

5.13.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para execução do contrato; 

5.13.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II); 

5.13.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento e exigências 

da execução do contrato, com habilitação e conhecimento adequados, de modo a 

atender às especificações e exigências do edital e seus anexos, e a legislação de 

regência; 

5.13.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 5.1.078, de 1990), 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante; 

5.13.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.13.1.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

5.13.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante; 

5.13.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique; 

5.13.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 

ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos 

relativos à execução do contrato; 

5.13.1.11.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 

a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

5.13.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

5.13.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 

116); 

5.13.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

5.13.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

5.13.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.13.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

5.13.1.18. Acatar todas as orientações da Câmara Municipal de Santa Helena de 

Goiás, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização e orientação prestando todos 

os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE e atendendo às reclamações 

formuladas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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5.13.1.19. Manter, durante toda execução deste Contrato, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

5.13.1.20. Responsabilizar-se pelos impostos, tarifas, fretes, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras despesas resultantes da 

execução deste Contrato; 

5.13.1.21. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, em conformidade com a legislação aplicável; 

5.13.1.22. Indicar o representante (preposto) em até 10 (dez) dias a contar da data 

de publicação do extrato do Contrato, informando telefones e e-mail para contato com 

a CONTRATADA; 

5.13.1.23. Disponibilizar sistema de comunicação eficiente (telefones, contas de e-

mail) para atendimento das demandas do CONTRATANTE, cujos custos devem estar 

insertos no custo de execução do contrato; 

5.14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.14.1 Receber, conferir e atestar as faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela 

CONTRATADA; 

5.14.2 Efetuar o pagamento das faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela 

CONTRATADA; 

5.14.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o Edital e seus anexos; 

5.14.4 Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais falhas 

ou imperfeições no fornecimento de produtos e serviços, fixando prazo para sua correção; 

5.14.5 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais; 

5.14.6 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, necessários à execução do Contrato; 

5.14.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Santa 

Helena de Goiás para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

5.14.8 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo contratado; 

5.14.9  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência; 

5.14.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste; 

5.14.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas mediante simples apostila. 

6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

6.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

6.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência. 

6.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

6.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

6.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato. 

6.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.11 O.gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento. 

7.2 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

7.3 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

I) O prazo de validade; 

II) A data da emissão; 

III) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) O período respectivo de execução do contrato; 

V) O valor a pagar; e 

VI) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.4 - Os prazos para liquidação e pagamento serão limitados a:  

I – até 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração;  

II – até 10 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.  

7.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

7.6 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.7 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento deverá realizar 

consulta para: 

I) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

II) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.8 - Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
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ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento no art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133, 

de 2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 

8.2.  As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, financeira e 

técnica, serão aquelas dispostas no Edital de Licitação. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1.  O valor estimado desta contratação é de R$ 170.778,57 (Cento e setenta mil, 

setecentos e setenta e oito reais e cinquenta e sete centavos). conforme relatório de 

pesquisa de preços em anexo. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento, para o exercício 2024. 

10.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

BENS E 

MATERIAIS 

PERMANENTES 

 

01.031.0001.2001.0000 449052 

 

 

10.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante Apostilamento. 
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ANEXO II 

MODELO DECLARAÇÃO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº 2024141109422682 

 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os 

fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que estou 

(amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. 

 

Declaro ainda que não ultrapassei os limites estabelecidos pelos parágrafos 1º e 2º do artigo 4º da 

Lei 14.133/2021. 

 

 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome e Assinatura do representante da empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº 2024141109422682 

 

 

 

 

(Nome da Empresa) 

 

 

 

CNPJ/MF Nº  ________________________________________________________, sediada. 

 

 

(Endereço Completo) 

 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 

modalidade Pregão Eletrônico nº instaurada pela Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás, 

que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 

de suas esferas. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

 

(Nome e Assinatura do representante da empresa) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº2024141109422682 

 

 

 

(Nome da Empresa) 

 

 

 

 

CNPJ/MF Nº  ________________________________________________________, sediada. 

 

 

 

(Endereço Completo 

 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

 

 

 

(Local e Data) 

 

 

 

(Nome e Assinatura do representante da empresa) 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO V 

MODELO DECLARAÇÃO 

 NÃO INTEGRA EM NOSSO CORPO SOCIAL, NEM NOSSO QUADRO FUNCIONAL 

EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU 

INDIRETO DA ADMINISTRAÇÃO. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº2024141109422682 

 

 

 

 

 

(Razão Social) : ______________________________________________________________ 

CNPJ/MF Nº: ________________________________________________________________ 

Sediada : ____________________________________________________________________

 (Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade _______________ nº ____________ , instaurada pela Câmara Municipal de _Santa 

Helena de Goiás, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público 

ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente.  

Data :   

Local :  

Nome do declarante : 

RG:  

CPF: 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO VI 

MODELO DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº2024141109422682 

 

 

 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão __________________da 

Câmara Municipal de __________, que a empresa 

________________________________________ tomou conhecimento do Edital e de 

todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do 

Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

 

Declaro ainda que as propostas econômicas compreendem a integridade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 

Local e data: 

 

 

 

Nome e Assinatura do representante da empresa 
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ANEXO VII 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº 2024141109422682 

 

 

 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 

Forma Eletrônica nº 0XX/2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital 

e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 

NOME DA EMPRESA:  

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:  

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:  

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total, de acordo com o Anexo 01 do Edital.  

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Mínima de 1(um) ano a partir da data de entrega. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 

 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO VIII 

MODELO DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº 2024141109422682 

 

 

 

(Nome da Empresa) 

 

CNPJ/MF Nº  ________________________________________________________, sediada. 

 

(Endereço Completo 

 

 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à 

Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 

 

Declaro ainda, que nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do Edital, que não sofremos 

condenação judicial, com trânsito em julgado, por exploração de  trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas as de escrevo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista.  

 

(Local e Data) 

 

 

(Nome e Assinatura do representante da empresa) 

 

 

OBS. 

 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e com o 

número do CNPJ. 

 

2) Se a empresa  licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 

condição. 
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ANEXO IX 

MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº 2024141109422682 

 

 

Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os 

devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo benefício previsto no art. 3º, § 2º, 

inciso V, da Lei nº 8.666/1993. 

 

Local, ____ de ______________ de xxxx 

________________________________________________________ 

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

 

 

OBS.: 1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa;  
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ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº 2024141109422682 

 

 

A empresa [nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.)], [endereço 

completo], inscrita no CNPJ sob o n.º [XXXXXXXXXXX], neste ato representada pelo [cargo] 

[nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade n.º [XXXXXXXXXX], inscrito 

no CPF sob o n.º [XXXXXXXXXX], DECLARA, sob as penalidades da lei e sob pena de 

desclassificação que, suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do § 1º, do inciso IV, do Art. 63, 

da Lei nº 14.133, de 2021 e em outras normas específicas.  

 

Local, ____ de ______________ de xxxx 

________________________________________________________ 

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

 

 

OBS.: 1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa;  
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ANEXO XI 

MINUTA CONTRATUAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº 2024141109422682 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS, E A EMPRESA 

xxxxxx. NA FORMA ABAIXO: 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS, Estado de Goiás, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF nº 25.040.353/0001-46, com sede na 

Alameda Hidelbrando Domingos da Silva, Bairro Arantes, nº 798, CEP 75.920-000, Santa Helena 

de Goiás-GO, neste ato representada pelo Presidente, VEREADOR ADUIL LOPES CRUZ 

JÚNIOR, brasileiro, casado, gestor público, portador do RG nº 3665556 2º via SSP/GO e inscrito 

no CPF nº***.600.781-**, residente e domiciliado na Rua Sucupira, Qd. 24, Lt. 05, Bairro 

Rodrigues, CEP: 75.920-000, Santa Helena de Goiás-GO, doravante denominada 

CONTRATANTE, de outro lado, a empresa.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................., neste ato 

representado(a) por ................................. doravante designada CONTRATADA, tendo em vista 

o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 005/2024, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

1. 1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas 

condições estabelecidas neste instrumento. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 

1.2.1 O Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2024 

1.2.2 A Proposta do contratado; 

1.2.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é 28 de fevereiro de 2025 de  contados 

do(a) , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 O prazo de vigência da contratação não caberá prorrogação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO 

Condições de Entrega: 

3.1 O prazo de entrega do bem é de 60 (trinta) dias corridos, contados do envio da nota de 

empenho e emissão da ordem de compras. 

3.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior. 

3.3  A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior, e não exime a 

Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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estabelecidos. 

3.4 O veículo deverá ser entregue novo/0 (zero) km, através de transporte específico 

apropriado, na sede da Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás, situado à Alameda 

Hildebrando Domingos da Silva, 798, Bairro Arantes, Santa Helena de Goiás(GO), CEP 

75.920-000, , em dias úteis, respeitando de 08h30 às 16h30min ou a critério da 

Administração designar servidor para recebimento do objeto na sede da empresa 

vencedora. 

3.5 O veículo a ser entregue deverá ser do último modelo/versão do fabricante na data da 

entrega do mesmo ano. 

3.6 A aceitação do veículo não exclui, nem reduz a responsabilidade da empresa contratada 

com relação ao funcionamento e especificações divergentes do objeto durante todo o 

período de garantia, que compreende 180 dias a contar do recebimento definitivo do 

objeto. 

3.7 A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para providenciar a 

substituição do veículo, em caso de recusa da Câmara, a partir da comunicação. 

3.8 O veículo somente será considerado entregue quando emplacado e transferido pela 

Contratada, às suas expensas. 

3.9 O veículo deverá ser entregue emplacado e transferido como veículo oficial, em nome 

da Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás, CNPJ nº 25.040.353/0001-46. 

3.10  Manuais e Catálogos: A Contratada fornecerá ao Contratante, todos os manuais 

(garantia/manutenção e operação), certificado de garantia e chave reserva. 

3.11  Conformidade ambiental: os veículos devem estar em conformidade com o 

PROCONVE – Programa de Controle de Poluição de Ar por Veículos Automotores e 

atender aos preceitos regulamentares dos órgãos oficiais nacionais de trânsito, nos 

aspectos relacionados à iluminação, sinalização e segurança (Código Brasileiro de 

Trânsito, seu Regulamento e Resoluções). 

3.12 As características dos veículos serão validadas na ocasião da contratação, sendo que se 

trata de configuração mínima aceitável, podendo a VENCEDORA oferecê-los com 

funções adicionais e/ou tecnologia mais avançada. 

3.13 O veículo deverá apresentar Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - ENCE das 

classes de maior eficiência, representadas pelas letras 'A' ou 'B' conforme portaria 

INMETRO 522/2013, que institui o Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular – 

PBEV. 

 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não será permitido subcontratação. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA –DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

5.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

 

 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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6. CLÁUSULA SEXTA –DO PAGAMENTO  

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24h (vinte e 

quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

6.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

6.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos da Resolução nº 192, de 16 de junho de 2023. 

6.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c)  os dados do contrato e do órgão contratante;  
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d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e 

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

6.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação de habilitação inicial.   

6.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Resolução 

nº 192, de 16 de junho de 2023. 

6.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

6.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
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6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Obras (INCC), 

Compras e Serviços (IPCA/INPC), Locação (IGPM) exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1.1 Receber, conferir e atestar as faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela 

CONTRATADA; 

8.1.2 Efetuar o pagamento das faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA; 

8.1.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o Edital e seus anexos; 

8.1.4 Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais falhas ou 

imperfeições no fornecimento de produtos e serviços, fixando prazo para sua correção; 

8.1.5 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais; 

8.1.6 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
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CONTRATADA, necessários à execução do Contrato; 

8.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Santa Helena de 

Goiás para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.8 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

contratado; 

8.1.9  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9 9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1.1 Manter, rede de manutenção e assistência, no Piauí, preferencialmente, na capital 

Teresina, com preposto aceito pela Administração, para execução do contrato; 

9.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

execução do contrato; 

9.2.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

9.2.1.2 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento e exigências da 

execução do contrato, com habilitação e conhecimento adequados, de modo a atender às 

especificações e exigências do edital e seus anexos, e a legislação de regência; 

9.2.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 5.1.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante; 

9.2.1.4 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.1.5 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.2.1.6 responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.2.1.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique; 

9.2.1.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução 

do contrato; 

9.2.1.9  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.2.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.2.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.2.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.2.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.2.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco de sua proposta, inclusive quanto 

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.2.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

9.2.1.16 Acatar todas as orientações da Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização e orientação prestando todos os 

esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE e atendendo às reclamações formuladas; 

9.2.1.17 Manter, durante toda execução deste Contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na Licitação; 

9.2.1.18 Responsabilizar-se pelos impostos, tarifas, fretes, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras despesas resultantes da execução deste 

Contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.2.1.19 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

em conformidade com a legislação aplicável; 

9.2.1.20 Indicar o representante (preposto) em até 10 (dez) dias a contar da data de 

publicação do extrato do Contrato, informando telefones e e-mail para contato com a 

CONTRATADA; 
Disponibilizar sistema de comunicação eficiente (telefones, contas de e-mail) para atendimento das 

demandas do CONTRATANTE, cujos custos devem estar insertos no custo de execução do contrato; 
 

10 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11 10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12 11 . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave. 

iv. Multa: 

 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida.  

2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa. 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei. 

 

12 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3 Indenizações e multas. 

12.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório.  

 

13 . CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na seguinte dotação orçamentária: 01.031.0001.2001.0000 449052 – Materiais 

permanentes. 

13.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

14 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – 

e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. 

16CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO DO CONTRATO. 

1.1. A avença formalizada deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato. 

16.1.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do serviço, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

16.1.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência. 

16.2 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

16.3 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

16.4 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

16.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato. 

16.5 As comunicações entre a fiscalização e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

16.6 O gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

16.7 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de 

regularidade fiscal da empresa. 

16.8 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT. 

17 17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

 

18 18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

18.1 Fica eleito o Foro do Município de Santa Helena de Goiás, Estado de Goiás, para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação. 

 

 

 

 

Santa Helena de Goiás-GO,  xx de xxxxxx de 20xx. 
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Representante legal do CONTRATANTE 

 

Representante legal CONTRATADO 

TESTEMUNHA 

1 

_____________________________________ 

2 

_________________________________________ 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 
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